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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                181ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos cinco dias de novembro de dois mil e doze, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 181ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, FABIANO RAVELLI, MAYCON MORGADO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO DE CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Presidente RENATO LEITÃO RONSINI – Processos Nº 27.046/2004 de 2ª Vista – Unimed Piracicaba Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Acompanha integralmente o relatório e as razões de voto do eminente Conselheiro relator, Rodrigo Prado Marques, o qual relata que no presente caso, havia a obrigação de recolher o ISS devido, mas não ocorreu, contudo, não se configurou uma fraude ou um ilícito; iniciado o procedimento de lançamento, o contribuinte foi notificado por meio do TIAF em 07/11/2008, portanto, nos exatos termos do entendimento do STJ, este é o marco inicial do quinquênio decadencial; assim sendo, os exercícios de 2003 a 2006 não decaíram, portanto, o lançamento feito pelo Município de Piracicaba encontra respaldo legal, com interpretação totalmente favorável da jurisprudência do STJ. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário. Aprovado por maioria, com votos contrários do Conselheiro de 1ª vista, Marcelo, e do Conselheiro Fabiano. Nº 18.947/1998 de Vista – Cultiv Meio Ambiente Ltda. – Inscrição CFC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Acompanha integralmente o relatório e as razões de voto do eminente Conselheiro relator, Fabiano, o qual, diante das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, entende-se que a partir de 30/05/2001, última nota fiscal emitida no município de Piracicaba, não existe mais fato gerador do ISSQN e demais taxas. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso, para que se conceda o cancelamento retroativo da Inscrição Municipal, para a data de 30/05/2001 até a data de 01/10/2009, mas sugere que se aplique a multa do art. 334, inciso V, neste período, devido à falta de comunicação do cancelamento da Inscrição Municipal. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro MÁRCIO ANTONIO BARBON – Processo Nº 116.397/2008 – UNA Imóveis S/C Ltda. – Concedido vista à Conselheira Andréa. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo de Vista Nº 6.650/2006 e 42.011/2008 – Marlene Trevisan Schirner – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício – Analisando os autos, verifica-se informação do IPPLAP, às fls. 10, ratificada às fls. 17, datada do ano de 2007, dando conta de que o Município havia ocupado o imóvel há mais de 30 anos, ou seja, desde 1987. Por tal razão, mesmo seguindo a linha adotada pela Procuradoria, o resultado prático será o mesmo, qual seja, o cancelamento dos exercícios de 1990 a 1992. Ante o exposto, vota em consonância com a relatora, Vânia, negando provimento ao recurso de ofício, no sentido de exonerar a contribuinte da cobrança do IPTU, inclusive dos exercícios de 1990 a 1992. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira HELENA MARIA GAMA DE AQUINO – Processo Nº 55.980/2010 – Edson Valdir Steagal e Outros – Cancelamento de IPTU – Recurso Ordinário – Analisando os autos, concorda com a decisão de primeira instância, visto que não foi comprovado a destinação econômica do imóvel, não encontrando fundamento no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, ou no Decreto nº 12.166/2007, considerando a nota fiscal da venda de 2.412,0200 toneladas de cana-de-açúcar, apresentada em fls. 03, emitida em 30/11/2009, que não é condizente com o parecer da SEMA que é conclusivo, no local aproximadamente 50% da área aproveitável é de formação de pastagem, não foram avistadas reses bovinas nas visitas realizadas, e os outros 50% da área são de preservação permanente. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÕES DE PROCESSOS: Não houve distribuição de processo. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Senhor Presidente agradece a presença de todos e, sem mais, deu-se por encerrada a sessão às dez horas e trinta minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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Presidente
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